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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objetivo analisar, através de alguns fatos históricos e relatos de 
prática, em sala de aula, as reais condições e situação em que se depara a Educação 
Brasileira em relação aos portadores de necessidades educacionais especiais e como o 
profissional de educação atua e encara o seu papel diante da Educação Inclusiva. Apresenta 
relatos de observação que deixa claro, as representações e sentimentos do educador da rede 
regular de ensino diante da inserção de alunos com necessidades especiais educacionais em 
“sala de aula”. Tais professores  não se sentem capacitados para receber tais alunos, apesar 
de acreditarem nos méritos da Educação Inclusiva. 
 
 
Palavras-chave: Inclusão. Portadores de Necessidades Educacionais. Educação Especial. 
Segregação. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como objetivo analisar as reais condições e 

situações em que se encontram o processo de Inclusão nas escolas de ensino 

regular para alunos com necessidades especiais e como o profissional de 

educação inserido nestas escolas, atua e encara o seu papel, além de analisar 

o seu conhecimento e envolvimento com os pressupostos teórico-práticos que 

regem o processo de ensino-aprendizagem referente aos educandos com 

Portadores Necessidades Educacionais Especiais (PNEE). 

Historicamente, os portadores de necessidades especiais eram 

considerados inválidos permanentes, sem utilidade para a sociedade. Ficavam 

em instituições para pessoas deficientes, que tinham como função especifica 

dar abrigo, alimento, medicamento e alguma atividade ocupacional. Com o 

passar do tempo, segundo Carvalho (1998) as instituições cedem lugar à 

escolarização, mas esta ainda feita de “forma segregada, ou seja, os 

deficientes eram atendidos em quase todas as suas necessidades, porém 

dentro das instituições e longe da sociedade”. 

Importantes mudanças têm ocorrido na sociedade e, na busca da 

contribuição para a construção de um sistema mais justo e igualitário. A 

Constituição Federal Brasileira de 1988 garantia que a “Educação é direito de 

todos e dever do estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvilvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania, e sua qualificação para o trabalho.” 

(BRASIL. ART.205, Constituição de 1988). 

O processo de inclusão requer uma mudança de valores e de atitudes 

por parte de toda a sociedade, porém, como todo processo que envolve 

mudanças esse também, se dá de forma lenta. Amaro e Macedo (2001) 

apontam que a lógica da exclusão tem permeado a prática educacional, mas 

deve-se supor que, uma vez iniciada uma prática voltada para a “reflexão, 

construção dinâmica de conhecimento e mobilização de esquemas e recursos, 

será mais fácil enfrentarmos os desafios colocados para a busca de uma 

educação e sociedade mais justa, humana, solidária e cooperativa”. (MACEDO, 

2001, p. 11) 
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A Educação Inclusiva defende que todas as crianças, mesmo os 

portadores de condições que possuem dificuldades de aprendizagem, sejam 

elas, deficiências físicas, múltiplas ou sensoriais, deficiência mental, 

transtornos severos de comportamento ou condutas típicas (autismo e 

psicoses), bem como altas habilidades, devem ser inseridos no sistema 

educacional regular, com o mínimo possível de distorção idade-série. 

Entende-se que a inclusão acontece no sentido da criança estar dentro 

da sala de aula, mas lamentavelmente, na grande maioria das vezes, suas 

necessidades especiais não são atendidas. Conforme define a nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB), a educação especial trata-se de uma 

modalidade da educação escolar, voltada para a formação de indivíduo, com 

vistas ao exercício da cidadania, e essa lei dá força aos portadores de alguma 

especificidade, no sentido de reconhecê-los, o que para pais e responsáveis é 

de grande valia, porém não é o suficiente, já que muitos desconhecem estes 

direitos.   

Para o desenvolvimento deste trabalho foi necessário fazer um resgate 

da história da inclusão e da educação especial. Nesse contexto deparamos 

com o processo de exclusão social, o que implica o caráter ilusório da inclusão. 

Em um segundo momento, relatos de minha prática junto aos alunos 

portadores de necessidades educacionais especiais, numa instituição privada. 

E em um terceiro momento, analisamos os relatos de minha prática, o processo 

de aprendizagem que atravessou cada aluno observado, além de fazer 

parâmetros em relação ao papel da sociedade no processo da Inclusão, as 

estruturas e recursos educacionais direcionados aos indivíduos com PNEE e 

os níveis de preparação dos educadores para o acompanhamento dos alunos 

portadores de necessidades especiais. 

Sabe-se que os serviços educacionais, embora diferenciados, não 

podem desenvolver-se isoladamente, mas devem fazer parte de uma estratégia 

global de educação visando suas finalidades gerais independentes dos níveis 

ou modalidades de ensino. Então, faz-se necessário a promoção de uma 

discussão defendendo que haja uma adequação na estrutura educacional e de 

novos valores, e que crianças com deficiências e crianças não deficientes, 

estudando juntas, possam desenvolver relacionamentos positivos, trocando 

experiências educacionais e sociais com grandes vantagens. 
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1 COMO ACONTECE A INCLUSÃO ATUALMENTE NA SALA DE AULA E      

COMO ATUA O EDUCADOR NUMA CLASSE INCLUSIVA    

               

A Educação de crianças com necessidades educacionais especiais que, 

tradicionalmente era vista como um atendimento especializado e segregado, 

tem se lançado, nas últimas décadas para uma nova visão de Educação, a 

chamada Educação Inclusiva. Este trabalho apresenta uma breve discussão 

sobre como aconteceu a implantação da Educação Inclusiva no Brasil, 

baseado numa trajetória histórica e relatos de observações dentro de uma 

prática em sala de aula. O trabalho aqui apresentado levanta o argumento de 

como a Educação Inclusiva Educacional acontece dentro do ambiente escolar, 

além de também considerar como objeto prioritário de pesquisa os relatos de 

práticas e análise dos mesmos mostrando as condições reais de inclusão que 

são oferecidas nas escolas numa perspectiva inclusiva. Busco numa questão 

de reflexão cotidiana sobre um fazer pedagógico relatado, expor que ninguém 

aprende no vazio e sim na troca, experiência, interações sociais, 

aprendizagem, etc e, partindo deste ponto, o educador deve assumir e saber 

lidar com as diversidades existentes entre as crianças para a efetivação com 

qualidade da Educação Inclusiva, já que a formação continuada em serviços 

deste profissional dentro da área educacional é destaque como um aspecto 

importante para a implementação da proposta. 

 Os relatos de observações deixam claro, os sentimentos do educador 

da rede regular de ensino diante da inserção de alunos com necessidades 

especiais em “sua sala de aula”, que conseqüentemente não se sente 

capacitado para receber tais alunos apesar de acreditar nos méritos da 

Educação Inclusiva.  

Esta afirmação vem ao encontro a uma  interpretação adequada e 

inovadora de leis que  oferece fundamentos para a transformação das escolas 

comuns e especiais, contudo esquecem de como os profissionais destas 

recebem essas transformações. É crucial entender que temos o dever de 

oferecer uma escola “comum” a todos os educandos, pois a escola especial os 

inferioriza, discrimina, limita, exclui, é baseada no preconceito, mas também de 

garantir-lhes atendimento educacional especializado e de qualidade paralelo, 

complementar, de preferência dentro destas instituições comuns, para que não 
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sejam desconsideradas e esquecidas as especificidades de alguns alunos, 

quando apresentam alguma deficiência. A escola comum não pode e nem deve 

ser substituída pelo ensino especial na oferta do ensino acadêmico, porque 

este é complementar à formação do aluno com deficiência e trata 

principalmente das limitações que a deficiência lhes acarreta quando estudam 

em classes do ensino regular. 

O que entendo é que tanto a escola comum como a escola especial têm 

se mantido, resistido às mudanças exigidas para uma abertura incondicional às 

diferenças. Uma das mais sérias e influentes questões para que essa situação 

permaneça é a neutralização dos desafios que a inclusão impõe ao ensino 

comum e que mobilizam o educador a rever e a recriar suas práticas, a 

compreender as novas possibilidades educativas trazidas pela escola para 

todos. Esses desafios vêm sendo constantemente anulados, contemporizados 

por políticas educacionais, diretrizes, currículos, programas compensatórios 

(reforço, aceleração entre outros). As falsas saídas têm permitido às escolas 

comuns e especiais escaparem pela tangente e livrarem-se do compromisso 

necessário com a organização pedagógica. Porém, existem educadores 

dispostos a vencer esses obstáculos como a falta de informação, o preconceito 

e principalmente a falta de formação, pois entendem que o papel do educador 

também é aprender e produzir seu próprio conhecimento. 

O educador precisa ter um novo olhar para que possa pensar, criar e 

recriar seu saber. A postura que os educadores podem assumir frente ao novo, 

ao aprender, identifica diferentes modos de pensar e refletir sobre a profissão, 

ela pode ser compreendida como uma constante aprendizagem, parte de um 

movimento constante de busca. Nessa linha de pensamento, Freire (1996, p. 

64) coloca que "a consciência do mundo e a consciência de si como ser 

inacabado necessariamente inscrevem o ser consciente de sua inconclusão 

num permanente movimento de busca". 

Em todos os lugares que trabalhei na maioria das vezes, em 

comunidades carentes, e que, encontrei crianças que possuem alguma 

especificidade, fiz observações e anotações, pois sempre me interessei em 

acompanhar o desenvolvimento delas quanto ao pedagógico, porém o que 

percebi claramente foi o desconhecimento dos pais ou responsáveis destas 

crianças em relação às Leis da Educação Especial, as quais garantem e dão 



15 
 

 

direitos de serem atendidos em suas necessidades pelo poder público 

brasileiro. Muitas vezes, a própria família (carente ou não) não sabe como 

atendê-los e nem estão cientes de que existe um trabalho voltado nas políticas 

públicas para ajudá-los e informá-los, mas acabam ficando desorientados por 

falta de tais informações o que dificulta o desenvolvimento em geral dessas 

crianças. Além disso, profissionais da educação, principalmente os professores 

de crianças com alguma especificidade, devem estar preparados para educá-

los. Não é o suficiente serem incluídos e acolhidos em sala de aula. 

 Portanto, todas as legislações voltadas para a inclusão educacional dos 

portadores de algum tipo de deficiência demonstram que, esses alunos 

também necessitam de medidas especiais, razão pela qual precisam ser 

identificados e atendidos em suas reais necessidades no ambiente escolar, 

tendo direitos a uma educação de qualidade e atendimento às suas reais 

capacidades de aprendizado. 

 
Educação inclusiva significa provisão de oportunidades equitativas a 
todos os estudantes, incluindo aqueles com deficiências severas, 
para que eles recebam serviços educacionais eficazes, com os 
necessários serviços suplementares de auxilio e apoios, em classes 
adequadas a idade em escolas da vizinhança, a fim de prepará-los 
para uma vida produtiva como membros plenos da sociedade. 
(SASSAKI, 1997, p. 122) 

 

 

1.1 Históricos do Atendimento Educacional ao Portador de Necessidades 
Especiais  

 

É um grande desafio para o educador ensinar crianças portadoras de 

necessidades educacionais especiais. Diante das dificuldades de desenvolver um 

trabalho pedagógico com estes e na busca de entender melhor sobre este assunto, trago a 

questão da Inclusão em foco e como a escola vem atendendo estes indivíduos 

portadores de deficiência. É necessário entender a origem da discriminação do portador 

de necessidade especial e também entender o conceito de natureza. Compreende-se por 

natureza o ser em, sua essência, aquilo que demonstra seu estado de pureza. Sendo 

assim, entende-se por natureza humana, tudo aquilo referente ao estado natural do 

indivíduo. Porém, essa idéia já está ultrapassada atualmente. Segundo Geertz, 

(1978), em O Impacto do Conceito de Cultura sobre o Conceito de Homem (p. 
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1), não existe uma natureza humana imutável, porém esta ideia foi defendida 

por muitos séculos e é nela que se estrutura a educação especial. 

“Se pensarmos a partir do princípio de que existe um estado natural do 

indivíduo, admitimos que existe um estado não natural, ou seja, tudo que não 

esteja dentro do padrão de natureza humana é considerado anormal. É 

embasado nisto que surge o modelo de uma educação especial, no qual em 

um sistema denominado regular, são inseridos todos os alunos “normais” e, em 

outro sistema paralelo a esse, são inseridos os alunos “anormais”, reafirmando 

um modelo de discriminação, preconceito e exclusão já existente. “ (SAMPAIO, 

2002, p. 7) 

Sabendo que a discriminação e a exclusão, do portador de 

necessidades especiais, não são conceitos diretos de uma falsa ideia da 

natureza humana, mas sim, derivados das relações sociais que se estabelece 

numa sociedade é que devemos compreender que a sua origem está 

estruturada desde antiguidade, onde a ideia de “normal” era unanimemente 

aceita. Se acreditava numa ordem estabelecida para a sociedade, a qual  

dependia diretamente da natureza dos indivíduos. Conseqüentemente, os 

portadores de necessidades especiais eram considerados como um perigo a 

essa ordem estabelecida e por esse motivo é que as diversas civilizações 

dessa época  matavam todos os que possuíam uma deficiência.  

Essa ideia permaneceu quase a mesma até o Renascimento. Durante 

o século XVIII, surgiu pela primeira vez, estudos científicos que têm como 

objetivo classificar a espécie humana. Lineu, em Systema Naturae, 

insensivelmente divide a espécie humana em seis tipos diferentes, seguindo 

um critério em grande parte determinista: europeia, americana, asiática, 

africana, selvagem e monstruosa. A última espécie é a única que não é 

definida de acordo com o espaço geográfico, porém presentes nos mesmos 

ambientes que todas as outras cinco, englobando todos os indivíduos 

considerados deficientes naquela época. Dentro desta hierarquia humana, os 

portadores de necessidades especiais eram considerados como uma ameaça 

constante a razão, tão defendida pelo Iluminismo.  No final do século XVIII, a 

instituição educacional ficava restrita à população socialmente incluída e todos 

os portadores de necessidade especial, assim como, os excluídos desta 
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sociedade não eram considerados indivíduos para serem educados dentro de 

um sistema educacional.   

O primeiro relato que se tem sobre o assunto de Educação Especial foi a 

do padre Ponce de Leon, no século XVI, que trabalhou com a educação de 

doze crianças surdas. Porém, é considerado um caso isolado. Com a chegada 

do final do século XVIII, surgem mais duas experiências relatadas, uma escola 

para deficientes visuais e outra para deficientes auditivos, essas iniciativas são 

estimuladas por publicações que começam a pensar na questão do portador de 

deficiência dentro de uma valorização como individuo integrante de uma 

sociedade. A independência dos Estados Unidos e a Revolução Francesa 

marcaram esse século e ambas as revoluções foram marcadas por declararem 

os direitos iguais de todos os homens. A partir deste momento histórico as 

concepções de natureza humana, que eram até então aceitas, começaram a 

ser questionadas e o universo passou a ser visto como algo em plena evolução 

e o homem como produto desta e as diferenças entre os indivíduos são tidas 

como resultado das convenções sociais e da educação. Acontece neste 

período, uma mudança em função aos interesses da burguesia em ascensão, 

os quais, pouco depois se mostram perigosos e mal intencionados. 

A exclusão social, mesmo que defendida por argumentos científicos de alguns 

cientistas, passa a ser vista como um grande desperdício de recursos que poderia e 

deveria ser aproveitado, dentro do sistema capitalista que por sua vez, se expandia. 

Diante deste fato, todos os indivíduos que eram antes excluídos, são utilizados para 

serviços no âmbito de interesse geral, que estavam ligados aos interesses 

particulares, sem a preocupação de levar ao fim a discriminação. O que nitidamente se 

faz é, portanto uma substituição do sistema de exclusão por um sistema de 

segregação. No final do século XVIII, surge então, uma solução em relação à 

problemática declaração de direitos iguais inspirado numa nova política de 

segregação. Os pesquisadores voltam a elaborar critérios para justificar a segregação, 

porém, desta vez, o diferencial é que, apesar de se acreditar que existe realmente 

algum tipo de hierarquia humana, admitem-se todos os indivíduos como pessoas 

produtivas em potencial. Em outras palavras, há diferenças entre os homens, uns 

melhores que outros, porém todos iguais, mas todos capazes de produzir, consumir e 

ser úteis à lógica capitalista.  

No período do século XIX até a metade do século passado, a política 

de segregação permaneceu. Deficientes auditivos e visuais foram os que mais 
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facilmente se integraram nesta política porque a adaptação acontecia com 

maior facilidade às necessidades do sistema de produção. Já os portadores de 

deficiências neurológicas, apresentaram maior resistência a essa lógica, sendo 

totalmente excluídos. Um número significativo de escolas voltadas aos 

portadores de deficiência surgiu nesse período, seguindo os fundamentos da 

segregação. 

Ao fim da II Guerra Mundial, diminuiu a questão de uma existência de 

hierarquia humana, começa a aparecer neste período a ideia de integração de 

raças. O conceito de natureza humana passou a ter mais flexibilidade e a 

aceitar as diferenças. O período pós-guerra deixou os países Aliados com um 

grande déficit de mão-de-obra, deixando-os numa situação complexa perante o 

crescimento do “Bloco Comunista”. As pesquisas e estudos organizados pelo 

Banco Mundial e o FMI relataram que a “indústria do ensino” possuía um 

grande índice de desperdício de formação de mão-de-obra, devido ao 

preconceito social que lançava certos grupos de indivíduos à exclusão. Esse 

movimento proporcionou tentativas de integração dos setores excluídos em 

escolas destinadas a estes, seguindo até a década de setenta, que visavam 

inteiramente a sua inclusão no mercado. 

Já na década de 60, pesquisas e estudos biológicos em torno do gene 

humano, colocaram literalmente que a culpa da exclusão social era do próprio 

indivíduo. Criaram um tipo de auto-exclusão, que levava o indivíduo a se auto-

excluir da sociedade. 

Finalmente na década de cinqüenta, a educação para portadores de 

necessidades especiais surge realmente no Brasil. Do final do século XIX até 

então, todas as tentativas ocorridas nesse país se resumiam a iniciativas 

isoladas de caráter privado. Assim como no resto do mundo, esse trabalho é 

marcado pela segregação. Ao surgir como política pública, a educação dos 

portadores de deficiência, é chamada de “educação dos excepcionais”. 

Coordenada pelo Ministério de Educação e Cultura através das “Campanhas”. 

Cada uma dessas campanhas cuidava do atendimento educacional a um tipo 

específico de deficiência. A primeira de todas foi a Campanha para Educação 

do Surdo no Brasil, que existe até hoje no Rio de Janeiro com o nome de 

Instituto Nacional de Educação dos Surdos. 



19 
 

 

Em 1972, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) criou Grupo-

Tarefa de Educação Especial, que apresentou o primeiro projeto de educação 

especial para o país. Esse grupo criou o Centro Nacional de Educação 

Especial, que existe até hoje com a mesma estrutura, como a Secretaria de 

Educação Especial. 

Então, desde essa época até o inicio da década de 90, a educação 

especial no Brasil era vista como um sistema que ficava separado do sistema 

regular de educação. Entendia-se que o portador de necessidades 

educacionais especiais não era uma pessoa apta a aprender dentro de uma 

classe regular e por isso deveria estudar em uma classe exclusiva. Os 

portadores de deficiências físicas e mentais, independentemente de qual fosse 

a especificidade e de qual fosse sua idade, eram colocados em uma classe 

separada dos demais, ou seja, excluídos literalmente. 

De acordo com os relatórios do próprio MEC, até a década de 90, “a 

iniciativa particular tem a seu cargo a maior parte do atendimento aos 

deficientes”. No Brasil a tendência principal da educação especial, segundo 

Mazzota, tem sido sobre a “ênfase ao atendimento segregado em instituições 

especializadas particulares, em detrimento do atendimento educacional 

integrado nas escolas públicas”.  

No ano de 1972, enquanto o Conselho Federal de Educação 

compreendia a Educação Especial no sentido de uma linha de escolarização, o 

MEC defendia a idéia de que se tratava de uma linha de atendimento 

assistencial e terapêutico ao invés de escolar (pedagógico), a ponto de alguns 

documentos confirmarem o caráter preventivo e corretivo da forma de 

atendimento aos portadores de necessidades educacionais especiais. Essa 

tendência se estendeu até o começo da década de 90, as políticas de 

atendimento ao portador de necessidades educacionais especiais, 

confirmavam apenas num caráter assistencial e terapêutico.  

No ano de 1994, em Salamanca, a Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) organizou a Conferência 

Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, defendeu e consagrou as 

ideias de inclusão e escola inclusiva. Essa nova perspectiva de política 

direcionada à educação ao portador de necessidades especiais surge com a 

intenção de revolucionar e mudar o atendimento educacional a essas pessoas. 
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Defendida por muitos, a educação inclusiva é posta como uma solução para o 

problema da segregação da educação especial. Já outros, acreditam que esta 

faz parte de um grande processo, vinculado as mudanças da econômica 

mundial, na qual todos, sem exceção, são incluídos em um mesmo sistema de 

exploração, sem acabar com as gigantescas desigualdades sociais. 

Seguindo o caminho das tendências de Salamanca, começam a surgir 

no Brasil as primeiras iniciativas de inclusão, onde muitas escolas particulares 

começam a adotar esse modelo de educação a as escolas públicas não 

seguem esse mesmo caminho e continuam a investir na metodologia da 

educação especial. Nas Adaptações Curriculares – Estratégias para a 

Educação de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais, publicado em 

1999, pela Secretaria de Educação Especial do MEC, fica explicito a posição 

do governo: “O plano teórico-ideológico da escola inclusiva requer a superação 

dos obstáculos impostos pelas limitações do sistema regular de ensino. Seu 

ideário defronta-se com dificuldades operacionais e pragmáticas reais e 

presentes, como recursos humanos, pedagógicos e físicos ainda não 

contemplados nesse Brasil afora, mesmo nos grandes centros. Essas 

condições, a serem plenamente conquistas em futuro remoto, supõem-se, são 

executáveis na atualidade, em condições restritamente específicas de 

programas-modelos ou experimentais”. Nesse documento, fica clara, a posição 

favorável a uma educação inclusiva, sendo esta vista por parte do poder 

público, em um plano teórico e claro quanto a uma posição a educação 

especial no plano prático. 

Essa tendência, infelizmente, é mantida até os dias de hoje, a grande 

maioria das escolas públicas adotam ainda o modelo de educação especial. 

Em pouquíssimas escolas públicas começam a surgir iniciativas de inclusão, 

geralmente essas ações são protagonizadas por indivíduos que não contam 

com o apoio do governo, ou seja, as instituições privadas. Em resumo, o MEC 

continua a manter e defender a política de educação especial. Política essa 

que caminha dentro de uma tendência de segregação, criada pela falsa noção 

de que existe uma natureza humana e que essa natureza deve servir de base 

para que se separem os indivíduos normais que são aptos a receberem uma 

educação no ensino regular e os indivíduos anormais que devem ser educados 

em um sistema a parte. 



21 
 

 

2 OBSERVAÇÕES DA TURMA DE 5° ANO (2012) EM UMA INSTITUIÇÃO 

PRIVADA EM SÃO CONRADO 

 

Nesta parte do trabalho apresento um relato das observações realizadas 

na turma de 5° ano de uma instituição privada, localizada em VILA DAS 

CANOAS, São Conrado, que atende 265 alunos da própria comunidade e 

bairros adjacentes, como Pedra Bonita, Rocinha, Vidigal e Jacarepaguá, no 

período integral (07h30min às 16h30min), nos segmentos de Educação Infantil 

e do Ensino Fundamental I. Dentro deste público, algumas crianças têm 

necessidades especiais. 

 

2.1 Metodologia da Pesquisa 

 

Durante o curso de Formação em Educação Infantil do ISEPS 

trabalhamos com a metodologia de Madalena Freire. 

 Esta metodologia me mostrou a importância de se trabalhar com os 

instrumentos para que se possa construir uma aula. 

Dos instrumentos apresentados pela Professora Madalena Freire, utilizei 

em meus relatos a observação, notas imediatas, o registro, a reflexão e 

avaliação. 

Durante a pesquisa, tive sempre a preocupação de registrar minhas 

observações e reflexões, logo após meu encontro com as crianças.  

Esta prática me auxiliou na medida em que ao me afastar um pouco da 

situação podia entender melhor, avaliar e replanejar. 

O registro escrito foi de suma importância para a avaliação do processo. 

Muitas vezes eu saia desanimada, parecia que nada tinha sido feito e quando 

passado um tempo, voltava para a minha escrita e então tomava consciência 

de alguns progressos que eu não havia percebido. 

“O registro permite a sistematização de um estudo feito ou de uma 
situação de aprendizagem vivida. O registro é História, memória 
individual e coletiva eternizadas na palavra grafada. Éo meio capaz 
de tornar o educador consciente de sua prática de ensino, tanto 
quanto do compromisso político que a reveste.” (FREIRE, 2008, p. 
59)  
 

Os Pontos de Observação que me coloquei desde o início do trabalho 

com a finalidade de conhecer melhor as possibilidades dos dois alunos que 
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apresentavam dificuldades de aprendizagem me facilitaram o conhecimento 

dos mesmos e assim pude criar estratégias que melhor atingiram estas 

crianças. 

Senti-me sempre com uma grande necessidade de acolher estas 

crianças trabalhosas e carentes de atenção. 

As necessidades destes alunos me mobilizaram, me fizeram refletir 

sobre a impotência de nossas instituições escolares. 

 

 

2.2. Relatos das observações 

 

 Em meus relatos, procuro trazer experiências vividas com duas crianças 

portadoras de deficiências que estão inseridas na turma de 5° ano, relatos 

estes, referentes a alguns acontecimentos que mais me chamaram a atenção. 

F. é uma criança de 14 anos, mas apresenta um desenvolvimento 

abaixo de sua faixa etária. Faz acompanhamento na Pontífice Universidade 

Católica – Rio de Janeiro (PUC/RJ) com psicóloga, porém a escola não possui 

nenhum relatório do diagnóstico.  

G. é uma criança de 14 anos, que sofreu meningite e tuberculose com 

um ano de idade, hoje apresenta sequelas deixadas pela doença. Faz uso de 

válvula na cabeça há 10 anos em função de hidrocefalia, usa medicação 

controlada há cinco anos para acalmá-lo. Acompanha bem os conteúdos 

dentro do seu tempo e capacidade, consegue ler e escrever, resolver cálculos 

simples, porém possui comportamento agressivo e explosivo quando 

contrariado. Em certas ocasiões é muito egocêntrico. Fantasia situações que 

acredita que acontecem ou aconteceram. 

G. é acompanhado por um neuro-psiquiatra e uma psicóloga e faz 

atividades extras fora do horário escolar.  

 

Registro de aula dia 02 de abril de 2012 

 

No primeiro dia de observação, comecei a dar mais atenção a estes 

alunos.  
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Percebi que deveria buscar atividades que tivessem significado para F. e 

que pudesse estimular sua coordenação motora. Para isto escolhi tarefas 

simples, que crianças mais novas são capazes de responder. 

Penso que G. tem capacidade de cumprir as tarefas que são propostas 

para o grupo. Porém seu comportamento agressivo, sua dificuldade em se 

controlar e em interagir com o grupo também exigiram um trabalho 

diferenciado. Estas grandes dificuldades destes dois alunos me mostraram que 

eu teria um longo caminho com muitos obstáculos. 

Como atender estas duas crianças dentro de um grupo que já traz 

muitas demandas. 

 

Dia 03 de abril de 2012 

 

Dia complicado, inúmeros conteúdos a serem trabalhados na turma. 

 G. agitadíssimo com o movimento do grupo e F. sem qualquer interesse 

quanto aos exercícios passados no caderno. Preocupei-me em trazer trabalhos 

para F., que são propostos para crianças do Maternal II, visando coordenação 

motora e percepção visual, mas a agitação do grupo em geral, provocou o seu 

desinteresse em fazer qualquer atividade, assim como G, que a todo instante 

colocava em exposição seu lado agressivo, palavras, ações que provocavam 

mais agitação na aula de aula.  

O convívio com os demais alunos da turma é complicado porque nem 

todos entendem suas limitações e que eles, apesar destas, fazem parte do 

grupo.  

Tive informações de que estas duas crianças F. e G. pertencem ao 

mesmo grupo há dois anos. E não estão integrados, não são aceitos. As 

demais crianças frequentemente os deixam irritados. 

Esta situação demanda um trabalho de grupo com a finalidade de se 

quebrar o preconceito e de possibilitar uma integração entre as crianças. 
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Dias 04 a 09 de abril de 2012 

 

Neste período, procurei colocar as atividades direcionadas a F. dentro 

do planejamento da turma, trabalhando os conceitos matemáticos, que estão 

sendo trabalhados no grupo.  

F. não quis fazer os exercícios, porque, pelo que parece, não possui o 

hábito de realizar atividades no período que se encontra em sala de aula. Está 

acostumado a ficar sem fazer nada, andando de um lado para o outro, de certa 

forma atrapalhando a concentração dos colegas e conseqüentemente não 

construindo nada de conhecimento e aprendizagem. O seu interesse é falar de 

futebol e do seu time. Percebi que a sua agitação é conseqüência do tempo 

ocioso que fica durante a aula. 

Nas aulas de Inglês, aulas Música e Flauta, F. apresenta uma agitação 

maior, não se contem, fala alto. 

Interessantes que são aulas dinâmicas com jogos e que mesmo assim 

não ajudam F. a se controlar. 

 

Dia 10 de abril de 2012 

 

Neste dia eu trouxe o mesmo exercício que eu havia trazido na véspera  

e acrescentei o jogo “Resta Um” . 

 Coloquei para a turma atividades de Língua Portuguesa, produção 

textual e procurei sentar ao lado de F. para tentar ajudá-lo na construção do 

trabalho no caderno. Antes brinquei com o jogo, de forma aleatória, 

conduzindo- o para ganhar, ou seja, brinquei com ele e por ele, depois mostrei 

o exercício e na conversa incentivei-o a fazê-lo.  

Percebi e constatei, neste momento, que o fator “agitação” se dá pelo 

tempo ocioso que tem dentro de sala de aula, porém, me vi em uma situação 

complicadíssima, pois esta atenção individualizada dirigida para F. compromete 

o andamento do planejamento. São muitos conteúdos a serem aplicados e 

explicados.  
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Dia 17 de abril de 2012 

 

O grupo demonstra-se extremamente forte em questão de 

personalidade, as crianças são argumentativas, me testam todo o momento e 

nem sempre ouvem o que falo sobre a questão do respeito com todos.  

 G. e F. são peças extras de um jogo de xadrez. Jogo estratégico, assim 

como a turma do 5° ano.  

Hoje G. apresentou-se mais movimentado, mais participativo nas 

correções dos trabalhos, arriscando respostas oralmente.  

F., por sua vez, discretamente pegou o jogo “Resta Um” e brincou por 

um longo tempo. Pegou o seu caderno e tentou fazer os exercícios sem ajuda 

e em seguida mostrou o que havia feito. Ao verificar o trabalho, percebi que 

não havia feito corretamente porque era necessária a intervenção de uma 

pessoa que lesse e explicasse o proposto.  

O fabuloso deste dia foi que vi F. e G. fazerem algo por vontade própria 

e não porque havia pedido ou imposto, porém o grupo ainda me passa 

impaciência e irritabilidade com F. e G. 

Segundo, Rosseto (2006),  

 
a educação inclusiva, apesar de encontrar sérias resistências por 
parte de muitos, constitui uma proposta que objetiva resgatar valores 
sociais voltados para a igualdade de direitos e de oportunidades para 
todos. No entanto, para que esta inclusão se concretize, não é 
suficiente existirem leis que determinem a sua efetivação.  

 

É preciso a quebra de preconceito, o reconhecimento que portadores de 

deficiências são seres humanos e que merecem respeito, que merecem 

atenção e principalmente a oportunidade de se tornar um cidadão dentro de 

uma sociedade. 

 

Dia 24 de abril de 2012 

 

Inicio de semana, novos conteúdos e novas perspectivas para F. e G. 

Hoje F. não esteve presente, G. trouxe vários livros que falam do Brasil 

colônia/descobrimento, conteúdos abordados nas aulas de Historia. G. é uma 

criança que tem limitações em relação ao aprendizado, seu entendimento não 
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está de acordo para uma criança de sua idade, mas consegue assimilar 

pequenos pontos, porém importantes dentro de conteúdos lançados nas 

disciplinas do currículo de 5° ano. Sua maior dificuldade são cálculos, 

interpretação de problemas de matemática principalmente os que envolvem 

mais de uma operação.  

Nem sempre entende o que lê, sua interpretação é fraca, busca 

associações do que lê com outros conteúdos e até mesmo com sua vivência. 

Com objetivo de promover um momento de maior interação de G. com o grupo 

procurei intercalar dentro de um planejamento apertado a socialização dos 

livros de G. Nitidamente percebi a satisfação ao ver seus colegas interessados 

por algo que vinha dele. Os livros como novidades, despertaram curiosidades e 

questionamentos nos outros alunos que nem brincavam com G. 

 G. se dirigia a mim, no final de cada resposta. Dizia alegremente que já 

havia lidos os livros e era exatamente aquilo que eu respondia.  

Não sei se cheguei a construir uma aula com um planejamento inclusivo 

que é propor conteúdo que abranja todos do grupo, e que o portador de 

deficiência, dentro de suas limitações possa de alguma forma acompanhar a 

turma e ter ganhos em seu aprendizado. Percebi nesta aula, que os resultados 

foram excelentes quanto à construção de conhecimento do grupo.  

As limitações de um indivíduo fazem parte das diferenças. Aprender a 

superá-las faz parte do processo de aprendizagem de cada um de nós e 

devemos estar atentos e estimulados para seguir um caminho a fim de 

alcançar a busca de novos conhecimentos, com intuito de melhorar a prática e 

experiências nos diferentes espaços, sejam eles, familiar, escolar, profissional 

ou social.  

Pensando neste fio condutor, é claro e evidente que para oferecer uma 

educação de qualidade a todos educandos, inclusive os que manifestam 

necessidades especiais, a instituição educacional precisa capacitar seus 

professores, preparar-se, organizar-se, enfim, adaptar-se. Em outras palavras, 

a Educação Inclusiva é uma proposta que sugere mudanças na concepção de 

ensino e das práticas pedagógicas realizadas na instituição educacional, 

visando o beneficio de construção de identidade, conhecimento e aprendizado 

de todos. 
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Dia 08 de maio de 2012 

 

Aula de Língua Portuguesa, conteúdos de muita importância para o 

grupo, além de vários exercícios de matemática a serem realizados. F. e G. 

presentes fisicamente, mas desatentos porque nada que estava sendo 

oferecido era significativo para ambos.  

Sabendo que não iria conseguir dar atenção a eles como deveria, fui 

lançando atividades e nos momento livres tentei interagir, conversar e fazer 

com que se sentissem parte integrante da turma.  

Para F. sugeri brincar com jogos de montar, G, procurei incentivá-lo a se 

concentrar nos textos do livro de Português, acompanhando a todo o momento 

possível, não deixando transparecer a minha aflição por não saber como  

atender o grupo sem os deixar de lado.  

A impressão que  ficou dessa série de acontecimentos, foi a de que sou 

insuficiente em sala. Para acontecer a Inclusão é necessário mais um 

profissional em campo (sala de aula) com atenção para os alunos portadores 

de necessidades especiais, procurando a superação do isolamento do 

ambiente excludente e inserindo-os no espaço de socialização e 

aprendizagem, oferecendo condições necessárias para que estes realmente 

possam interagir e participar das atividades escolares e por fim, estimular a 

construção de conhecimento, função esta primordial da instituição escolar.  

A inclusão só acontece, de fato, se a criança estiver inserida na escola, 

participando, interagindo e assim se desenvolvendo e construindo 

conhecimento no coletivo. Então, a solução para  melhor atender estes alunos 

do 5° ano, portadores de deficiências, assim como outras crianças  nas 

mesmas situações, é a adição de mais um profissional atuando em sala de 

aula. 

 

Dia 09 de maio de 2012 

 

F. deixou de participar no grupo. Houve uma regressão. Ainda não 

consegui levantar alguma hipótese para a mudança de comportamento 

apresentado. 

Mazzota diz que: 
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O tipo de grau da deficiência bem como os efeitos por ela 

acarretados, além das condições gerais dos serviços comuns, 

é que irá servir de indicadores da necessidade ou não da 

utilização de auxílios e serviços especiais de educação. 

(MAZZOTTA,1997 p. 37).  

 

Lamentavelmente, a instituição não possue informações que levem ao 

conhecimento do grau de dificuldade de F., que tipo de necessidade especial é 

afetado. Por inúmeras vezes os responsáveis foram convocados para reuniões 

com a psicopedagoga, direção e coordenação e não compareceram, com custo 

e sob pressão enviaram uma declaração que a criança estava fazendo 

acompanhamento na PUC/RJ. Questionamentos surgiram e ficaram sem 

resposta. A questão se torna mais complexa em relação a F., porque não sei 

como a família encara a situação. O que a escola passa é que a família não se 

preocupa em inserir a criança numa instituição com recursos para atendê-lo 

nem buscam informações de como lidar com suas limitações.  

Farei agora um relato com base nas observações que fiz durante sete 

dias seguidos, quando fiz apenas propostas de jogos como “Resta Um”, 

associação (cara a cara), dominó alfabético de seqüência com F.  

G. esteve mais calmo e comprometido com os conteúdos do livro que 

foram trabalhados com a turma, participou e interagiu. G. possui 

acompanhamento clínico, psicológico e participa de outras atividades além da 

escola. Possui o apoio da família, o carinho daqueles que estão ao seu 

entorno. 

Depois de um mês de trabalho tive a necessidade de refletir se as duas 

crianças tinham avançado. 

Nesses dias, não fiz intervenções diretas com F.  

Penso que embora com pouco tempo, G. e F conseguiram aprender 

certos conteúdos e construi-los com significado.  

Conclui que o valor do trabalho esteve na atenção diferenciada que pude 

dedicar, na medida do possível, para esses alunos. 
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Dias 23, 24 e 25 de maio de 2012 

 

Existe o desafio de se pensar em uma instituição educacional que 

enfrente as diferenças. Essa percepção implica mudança de postura e de 

ações pedagógicas de qualidade, bem como debates mais ampliados em torno 

da questão da diversidade. Não se trata de preparar e esperar que uma 

instituição fique pronta para a inclusão e sim, propor uma forma de 

enfrentamento, assegurando a construção de uma escola qualitativamente 

capaz de responder aos desafios da heterogeneidade. 

Nessa linha de pensamento é que a semana foi construída. Semana de 

avaliação do 5° ano. F. se viu sem a minha atenção e intervenção, 

conseqüentemente se lançou solto e agitado. Os jogos já não o interessavam, 

pois percebeu que eu pouco estava ao seu lado. Enquanto, G., se viu com 

atenção redobrada, pois procurei atendê-lo juntamente com outros alunos, 

explicando, exemplificando conteúdos das avaliações. Para G., essa atenção é 

significativa. Ajudá-lo é significativo, pois acabo tirando dúvidas de outros em 

sala de aula. 

Segundo Mendes (2002), a ideia da inclusão está fundamentada numa 

filosofia que reconhece e aceita a diversidade na vida social. Isto nos leva a 

pensar, que há possibilidade de acesso às oportunidades, independente das 

peculiaridades de cada indivíduo no grupo social. 

É nesse sentido que se descortina o campo de atuação da Educação 

Especial.  

Não são os métodos e técnicas que vão garantir o atendimento de 

qualidade para as crianças portadoras de necessidades especiais na classe 

regular de ensino. 

É necessário sim um profissional experiente e preparado, mas com 

muita dedicação e disponibilidade para acolher a criança e construir a 

estratégia que cada caso vai demandar. 

 

Dias 14 e 15 de junho de 2012 

 

Chego nesta etapa das minhas observações pontuando os progressos e 

os retrocessos que notei no comportamento de F. e G.  
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Educar crianças portadoras de necessidades especiais é uma 

experiência nova para mim e também um desafio. Tenho a preocupação 

constante que estas crianças não sejam vistas como obstáculos dentro da sala, 

pois acreditar na capacidade e potencialidade é acreditar que se pode sim 

trabalhar com elas dentro de uma turma de ensino regular para que se 

construa um futuro melhor sem discriminação, sabendo que estas crianças têm 

muito a nos ensinar e que são tão ou mais inteligentes do que os ditos normais. 

Através das minhas observações pude perceber isso. 

Essa mudança vem ao encontro de um objetivo maior, que diz respeito 

ao ensinar, nas palavras de Paulo Freire: “(...) ensinar não é transferir 

conhecimento, mas criar possibilidades para a sua própria produção ou a sua 

construção”. Ou seja, o incentivo ao trabalho, em grupos, busca a autonomia 

dos alunos na construção do conhecimento. Esse tipo de trabalho facilita 

assimilação do conhecimento, processo necessário para que o indivíduo 

aprenda de fato. O professor tem um papel fundamental na sala de aula, porém 

o foco não pode estar centrado nele, ele é um auxiliar do aluno na busca pelo 

saber. Contudo o cotidiano da sala de aula, face ao paradigma da Educação 

Inclusiva, tem provocado ao professor reformulações, reflexões, novas atitudes 

e ações diante do processo ensino – aprendizagem. Houveram momentos que 

tive que reformular minhas falas, ações e atitudes no intuito de proporcionar um 

momento de construção de aprendizado e conhecimento para F. e G. 

Em F. o desenvolvimento quanto à coordenação fina grossa foram 

satisfatórias até este momento. F. sempre estável em relação ao convívio com 

os professores.  

G. mostrou-se mais atento aos conteúdos e no aprendizado dos 

mesmos. Na relação com o grupo, se tornou mais participativo nas 

brincadeiras, principalmente no futebol, porém o egocentrismo permanece. É 

necessário um trabalho mais específico talvez um atendimento psicólogico.  

 G. permanece, às vezes, conflitante e questiona horários propostos 

para organização de trabalhos e se irrita com mudanças bruscas, como por 

exemplo, mudanças de sala, disposição de carteiras e mudanças dentro da 

rotina diária.  

E quanto ao grupo em geral, através das conversas que tive com os 

alunos e as colocações que fiz a respeito das necessidades especiais de F. e 
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G., explicando que é necessário mais do que paciência, é necessário a 

aceitação deles como parte integrante do grupo, o respeito e a valorização 

como indivíduos pensantes e desejantes, porém limitados em suas 

capacidades cognitivas, percebi que houve uma melhor aceitação. O grupo 

hoje se mostra mais interativo. Percebo um grande progresso de todos. 

Finalizando minhas observações, acredito que implantar a Educação 

Inclusiva no atual modelo escolar brasileiro é um desafio que nos obriga a 

repensar a escola, sua cultura, sua política e suas práticas pedagógicas. As 

conquistas são pequenas, porém de grande importância dentro do campo da 

Educação Inclusiva, pois tem muito a contribuir neste processo de 

amadurecimento da ideia de Inclusão. A quebra de preconceito, a valorização 

do individuo portador de dificuldades especiais deve estar presente, dentro de 

nossos objetivos para que uma nova forma de pensar surja e seja capaz de 

atender às necessidades educacionais especiais de cada um de seus alunos, 

não somente daqueles com deficiências, condutas típicas ou de altas 

habilidades, mas todos aqueles atualmente marcados pelo ciclo da exclusão e 

do fracasso escolar. 

 

2.3 Análise das observações 

 

A maioria das vezes é difícil reunir informações e refletir sobre elas. 

Busquei não tirar apressadamente conclusões sobre o comportamento de F. e 

G. e sim mostrar as verdadeiras necessidades, o que faltava para o 

desenvolvimento e integração no meio que vivem.   

O que fazer para promover essa interação e a conscientização da 

inclusão? O que fazer para minimizar a insatisfação do educador diante de uma 

situação grave e complexa.  

Acredito que a melhor maneira de quebrar o preconceito e promover a 

inclusão é através do conhecimento, segundo Portal (2002): 

 

Ser professor está hoje a exigir um novo perfil, uma nova postura, 
caracterizada por uma atitude: pró-ativa, crítica, empreendedora, com 
habilidades de socialização, facilidades em trabalhar em e com 
equipes, num imperativo traduzido pela planetização, globalização, 
pelo conectar-se em um processo de interdependência, de 
colaboração de cooperação, de interatividade que desafie a 
hiperespecialização que limita, restringe, separa e fragmenta, 
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impedindo de ver global e onde o essencial se dilua, fechando-se em 
si mesmo. (PORTAL, 2002, p. 115) 
 

O caminho que percorri na construção deste trabalho seguiu etapas 

importantes para que eu alcançasse o meu objetivo. As dificuldades neste 

processo foram inevitáveis assim como as superações das mesmas. A 

experiência e a observação são inseparáveis, são ferramentas que 

fundamentaram minha escrita e reflexões.  

Através de minhas reflexões, percebi que a questão mais importante 

para F. e G., era buscar compreendê-los nos seus contextos e nas suas 

questões. 

 Para atender às demandas desses alunos, como auxiliar de professora, 

tive que me adaptar e elaborar, incrementar e implementar situações de ensino 

que favorecessem a construção dos conceitos que fossem significativos para 

os alunos em questão. Foi importante a colocação de atividades que 

promoveram participação. Contudo, em meus relatos, na maioria das situações 

narradas, o que mostro é a dificuldade do trabalho com portadores de 

deficiências. Lutamos com a falta de um planejamento adequado e 

principalmente de mais um profissional em sala de aula.  

 

 

2.3.1 F 

F., com 14 anos apresenta dificuldades na fala e na aprendizagem que 

aparecem nos conteúdos escolar e no relacionamento com os colegas. Parece 

que a família não aceita o fato de F. ser uma criança portadora de 

necessidades especiais, o que dificulta ainda mais o desenvolvimento de F. 

Quanto à apreensão significativa dos conteúdos, F. é muito lento. 

Demonstra dificuldade na coordenação motora, ao reconhecer uma letra e ao 

fazer leitura de imagem. Em matemática sua dificuldade está na abstração, não 

faz relações. Demonstra resistência nas atividades formais da sala de aula. 

Seu interesse está voltado inteiramente para o futebol ou para a música. Isto 

me levou a refletir sobre a necessidade que o indivíduo tem de procurar sentido 

e significado nos conteúdos. 

Parece que F. não reconhece a escola como um espaço importante e 

necessário para o aprender e para  conviver. F. não lê nem escreve 
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convencionalmente. Reconhece algumas letras do alfabeto, precisamente as 

vogais, faz correspondência do som inicial dos nomes de pessoas próximas, 

como os familiares, coleguinhas da sala e alguns objetos ou seres em geral. F 

apenas copia os conteúdos descritos no seu caderno, sem atribuir significados, 

fazendo apenas mecanicamente. Gosta muito de desenhar e colorir e o faz 

com capricho e zelo. Aprecia também jogos de montar peças, o qual o acalma 

muito enquanto brinca.  

 Apesar de poucos avanços, todos são de grande importância para o 

desenvolvimento de F. dentro de uma sala de aula regular. 

 

 

2.3.2 G 

 G., 14 anos, acompanha bem os conteúdos dentro do seu tempo e 

capacidade, consegue ler e escrever, resolver cálculos simples, porém possui 

comportamento agressivo e explosivo quando contrariado. Hoje, a família de 

G., está mais presente na escola formando uma parceria importantíssima para 

buscar a melhora de G. dentro do ambiente escolar e social.  

G. ao ingressar em sua sala de aula já sabia ler e escrever, pois a mãe  

o orientou no processo da aquisição da escrita e da leitura, além de estar 

atenta às necessidades de G. 

Observar as atitudes de uma criança demanda tempo. G., apesar de 

participar das aulas, ainda o vejo imaturo quanto a essa questão de saber o 

significado da escola. Mesmo assim, possui conhecimentos que podem ser 

considerados de nível bom, apresenta uma assimilação significativa dos 

conteúdos colocados para o grupo, no qual se encontra inserido.  O 

prognóstico desse aluno em relação aos demais alunos é razoável, quanto à 

adaptação em ambiente de sala de aula, ele não encontrou nenhuma 

dificuldade.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Para entender como acontece a Inclusão e como desenvolvê- la nas 

instituições de ensino regular, é necessário estar ciente que o indivíduo com 

necessidades especiais precisa de oportunidades para exercer e expressar 

suas escolhas e sentimentos. O PNEE precisa exercer a sua escolha quanto 

aos grupos de amizades, sentir-se parte destes grupos e ser autônomo. A 

escola deve permitir o acesso, o desenvolvimento da autonomia e abrir 

oportunidades para o indivíduo portador de necessidades especiais 

desenvolver sentimentos positivos.  

O objetivo da Inclusão não é apagar as diferenças, mas fazer com que 

todos os alunos sejam inseridos dentro de uma comunidade escolar e que 

sejam respeitados com suas características e potencial. 

A experiência me ensinou a perceber o que é importante para uma 

criança, seja ela portadora de necessidades educacionais especiais ou não.  É 

uma questão de saber o que olhar e ouvir, de ter a curiosidade e a paciência 

para reunir a informação necessária e saber como reconhecer as necessidades 

do grupo em relação ao aprendizado.  

Tenho clareza que meu processo de formação no Pró- Saber me levou a 

sistematizar e ampliar meus conhecimentos.  Compreendi a importância de 

adotar os instrumentos metodológicos em minha prática e entender melhor 

como o ser humano aprende. 

Sabe-se que a Educação Inclusiva está ligada a uma Educação Especial 

e que estas andam de mãos dadas. É preciso entender como deve ser o 

atendimento aos portadores de alguma especificidade, pois quando 

profissionais da área da Educação se encontram em situações reais, preferem 

dizer o que é esperado ou “politicamente correto” em vez de dizer o que 

acontece de fato e o que acreditam como a uma Educação Inclusiva. 

Devemos procurar nos preparar para receber  alunos portadores de 

necessidades educacionais especiais, porém sabemos que nunca estaremos 

totalmente capacitados para atender as diferenças com as quais nos 

deparamos em sala de aula. 

Acredito que cada situação é única. O que pode ser satisfatório para um 

determinado grupo em sala de aula, não necessariamente servirá para outro 
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grupo, pois variados procedimentos que operam dentro de um ambiente 

escolar podem ter diversos impactos significativos nos resultados de 

aprendizagem obtidos pelos alunos. 

Sabe-se que o educador, até certo ponto, sempre foi visto como fonte 

única de conhecimentos, contudo essa postura não possui mais espaço na 

nossa sociedade. A dinâmica educacional e as instituições estão mudando, as 

demandas são inúmeras e é crucial que todos os indivíduos que estejam 

envolvidos dentro de uma comunidade, seja, familiar, escolar, esportiva ou 

social reconheçam a necessidade de compreender e trabalhar para que 

possamos realmente fazer com que a inclusão seja possível. 

Em síntese, o exercício de uma proposta de inclusão em educação 

requer uma sensível capacidade do pensar sobre o pensar, agir e sentir na 

prática pedagógica. Independentemente do caminho adotado, cabe ao 

educador tomar consciência dos próprios erros, estar aberto às infinitas 

possibilidades existentes nos sistemas de ideias e admitir que a subjetividade e 

a racionalidade não estejam dissociadas. Cabe ainda, lembrar que o educador, 

sozinho, não faz a inclusão. A família sem ajuda, não faz a inclusão. A política 

sozinha, não faz a inclusão. Inclusão se faz junto e é necessário coragem e 

vontade. 
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